
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.050 - RS (2011/0079134-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : VALDIR GLUFKE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535. FALTA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
ERRO MATERIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. QUESTÃO CONTROVERTIDA SURGIDA 
APENAS NO ACÓRDÃO ATACADO PELO ESPECIAL. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO POR MEIO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA OMISSÃO. INDISPENSÁVEL INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO COM BASE NO ART. 535 DO CPC PARA DEBATER O TEMA. 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES POR INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Na origem, trata-se de ação ordinária movida em desfavor do IBAMA a fim de 
assegurar aos autores a concessão definitiva da guarda doméstica do papagaio da 
espécie amazonas aestiva. Essa ação foi julgada procedente por sentença mantida 
pelo acórdão ora impugnado.
2. Quanto à alegada afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, em face de suposta 
contradição no julgado ao entender que (i) o laudo analisado fora elaborado pela 
parte, quando, na verdade, teria sido elaborado pelo perito, (ii) o depósito doméstico 
de animal silvestre era possível, quando haveria proibição expressa na Resolução 
CONAMA 384/2006, art. 1º, §§ 1º e 2º, inc. I, e (iii) o animal não recebera maus 
tratos, quando o laudo pericial teria certificado que o animal passa a maior parte do 
tempo confinado em pequena gaiola, sabe-se que a contradição autorizadora do 
manejo de embargos de declaração é interna, entre as partes estruturais da decisão 
embargada, vale dispor, entre a fundamentação e o dispositivo, e não aquela 
eventualmente existente entre a decisão e a prova dos autos ou a legislação. Nesse 
sentido, leiam-se os seguintes julgados: EDcl no RMS 17.046/DF, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2009, 
DJe 27/11/2009; e AgRg no Ag 988.216/MG, Rel. Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 03/09/2008.
3. Ademais, não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC no que tange à 
suposta omissão sobre as considerações na apelação acerca do que seria melhor 
para o animal, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.
4. Sobre a apontada aplicação dos arts. 480 e 481 do CPC, não houve o necessário 
prequestionamento. De fato, esta Corte é uníssona ao entender que, para o 
cumprimento do requisito do prequestionamento, ainda que a suposta afronta a 
dispositivo de lei federal tenha surgido somente quando do julgamento da apelação, 
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faz-se necessário que a matéria debatida seja antes objeto de embargos declaratórios 
e, se a omissão persiste, imprescindível, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea a do inc. III do art. 105 da CR/88, a alegação de ofensa 
ao art. 535 do mencionado código quanto ao ponto suscitado nos embargos de 
declaração. Precedentes.
5. No presente caso, não obstante a questão relativa à aplicação do art. 480 e 481 do 
CPC tenha surgido somente quando do julgamento do apelo, caberia ao recorrente 
não só opor previamente os embargos declaratórios, como também suscitar a ofensa 
ao art. 535 do CPC por meio de recurso especial em razão da manutenção da 
omissão sobre o tema, o que não foi feito. Carece, pois, o apelo especial do 
obrigatório prequestionamento e incide a Súmula 211/STJ.
6. Por fim, quanto à negativa de vigência à Lei n. 5.197/67, art. 11, §1º, inc. III, do 
Decreto n. 3.179/99, art. 24 do Decreto n. 6.514/08, art. 72, inc. IV, da Lei 9.605/98, 
art. 11, §2º, do Decreto n. 63.179/99, art. 1, §§ 1º e 2º, inc. II, da Resolução 
CONAMA 384/2006 c/c Decreto n. 42.438/98, art. 8º do Decreto 3.607/2000 e art. 
2º do Decreto 76.623/75, em razão do reconhecimento da possibilidade da guarda 
doméstica do animal silvestre ameaçado de extinção (Amazona aestiva) e da 
vedação à apreensão deste pela recorrente, não obstante a existência de criadouro 
conservacionista apto a receber o animal, é certo que a pena fixada em juízo de 
proporcionalidade e com base em critérios como a gravidade do fato, os motivos da 
infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, bem 
como com fundamento na existência de parecer técnico do órgão ambiental, não 
pode ser revista por esta Corte em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ. Precedente.
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília, 28 de junho de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.050 - RS (2011/0079134-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : VALDIR GLUFKE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

cuida-se de recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, contra acórdão proferido pela Terceira Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região e assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. GUARDA DE ANIMAL SILVESTRE SEM 
AUTORIZAÇÃO DO IBAMA. 
1. Prevê a Constituição Federal, em seu art. 225, § 1º, VII, incumbir ao Poder 
Público "proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade". 
2. A previsão legal de constituir crime ambiental e infração administrativa 
ambiental (art. 29, § 1º, III, da Lei nº 9.605/98 e o art. 11, § 1º, III, do Decreto nº 
3.179/99, respectivamente) a guarda de animal silvestre sem autorização do 
IBAMA visa principalmente coibir o comércio ilegal das espécies oriundas da 
fauna silvestre, mais conhecido como tráfico de animais. 
3. Todavia, a devolução da ave ao seu habitat natural não seria razoável, tendo 
em vista que ninguém melhor que os próprios autores para cuidar de sua saúde e 
bem estar, além do fato de que praticamente desde que nasceu vive em cativeiro, 
sendo certo que não sobreviveria fora dele. 
4. Dessa forma, considerando que a legislação tem como finalidade a proteção do 
animal, vê-se que no caso em mesa ele estará melhor protegido se permanecer 
com a parte autora, devendo-se ressaltar, ainda, que esta não possui propósito 
mercantil com a criação da ave, não sendo as disposições da Lei nº 9.605/98 e do 
Decreto nº 3.179/99 razão suficiente para o indeferimento do pedido.

Os embargos declaratórios foram rejeitados.

Em suas razões, o recorrente disserta sobre a afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, em 

face de suposta contradição no julgado ao entender que (i) o laudo analisado fora elaborado pela 

parte, quando, na verdade, teria sido elaborado pelo perito, (ii) o depósito doméstico de animal 

silvestre era possível, quando haveria proibição expressa na Resolução CONAMA 384/2006, art. 
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1º, §§ 1º e 2º, inc. I, e (iii) o animal não recebera maus tratos, quando o laudo pericial teria 

certificado que o animal passa a maior parte do tempo confinado em pequena gaiola. Discorre, 

ainda, sobre o desrespeito ao mesmo artigo do CPC em razão de alegada omissão no julgado 

relativamente às considerações na apelação acerca do que seria melhor para o animal. Aponta 

violação ao art. 480 e 481 do CPC e divergência jurisprudencial, ante sustentada declaração de 

inconstitucionalidade dos arts. 70, §3º, e 72, inc. IV, da Lei n. 9.605/98, 2º, inc. IV e §6º, inc. II, b, 

11, §1º, inc. III, e 47-A do Decreto n. 3.179/99, 1º, §§1º e 2º, inc. II, da Resolução CONAMA 

384/2006, bem como ao Decreto n. 42.838/1998, sem que houvesse a prévia submissão da 

questão ao plenário do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Aduz sobre a negativa de 

vigência à Lei n. 5.197/67, art. 11, §1º, inc. III, do Decreto n. 3.179/99, art. 24 do Decreto n. 

6.514/08, art. 72, inc. IV, da Lei 9.605/98, art. 11, §2º, do Decreto n. 63.179/99, art. 1, §§ 1º e 2º, 

inc. II, da Resolução CONAMA 384/2006 c/c Decreto n. 42.438/98, art. 8º do Decreto 

3.607/2000 e art. 2º do Decreto 76.623/75, em razão do reconhecimento da possibilidade da 

guarda doméstica de animal silvestre ameaçado de extinção (Amazona aestiva) e da vedação à 

apreensão deste pela recorrente, embora exista criadouro conservacionista apto a receber o 

animal.

Contrarrazões às fls. 459/472.

O primeiro juízo de admissibilidade foi positivo.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
ART. 535. FALTA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
ERRO MATERIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. QUESTÃO CONTROVERTIDA SURGIDA 
APENAS NO ACÓRDÃO ATACADO PELO ESPECIAL. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO POR MEIO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA OMISSÃO. INDISPENSÁVEL INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO COM BASE NO ART. 535 DO CPC PARA DEBATER O TEMA. 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES POR INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Na origem, trata-se de ação ordinária movida em desfavor do IBAMA a fim de 
assegurar aos autores a concessão definitiva da guarda doméstica do papagaio da 
espécie amazonas aestiva. Essa ação foi julgada procedente por sentença mantida 
pelo acórdão ora impugnado.
2. Quanto à alegada afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, em face de suposta 
contradição no julgado ao entender que (i) o laudo analisado fora elaborado pela 
parte, quando, na verdade, teria sido elaborado pelo perito, (ii) o depósito doméstico 
de animal silvestre era possível, quando haveria proibição expressa na Resolução 
CONAMA 384/2006, art. 1º, §§ 1º e 2º, inc. I, e (iii) o animal não recebera maus 
tratos, quando o laudo pericial teria certificado que o animal passa a maior parte do 
tempo confinado em pequena gaiola, sabe-se que a contradição autorizadora do 
manejo de embargos de declaração é interna, entre as partes estruturais da decisão 
embargada, vale dispor, entre a fundamentação e o dispositivo, e não aquela 
eventualmente existente entre a decisão e a prova dos autos ou a legislação. Nesse 
sentido, leiam-se os seguintes julgados: EDcl no RMS 17.046/DF, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2009, 
DJe 27/11/2009; e AgRg no Ag 988.216/MG, Rel. Ministro  HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 03/09/2008.
3. Ademais, não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC no que tange à 
suposta omissão sobre as considerações na apelação acerca do que seria melhor 
para o animal, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.
4. Sobre a apontada aplicação dos arts. 480 e 481 do CPC, não houve o necessário 
prequestionamento. De fato, esta Corte é uníssona ao entender que, para o 
cumprimento do requisito do prequestionamento, ainda que a suposta afronta a 
dispositivo de lei federal tenha surgido somente quando do julgamento da apelação, 
faz-se necessário que a matéria debatida seja antes objeto de embargos declaratórios 
e, se a omissão persiste, imprescindível, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea a do inc. III do art. 105 da CR/88, a alegação de ofensa 
ao art. 535 do mencionado código quanto ao ponto suscitado nos embargos de 
declaração. Precedentes.
5. No presente caso, não obstante a questão relativa à aplicação do art. 480 e 481 do 
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CPC tenha surgido somente quando do julgamento do apelo, caberia ao recorrente 
não só opor previamente os embargos declaratórios, como também suscitar a ofensa 
ao art. 535 do CPC por meio de recurso especial em razão da manutenção da 
omissão sobre o tema, o que não foi feito. Carece, pois, o apelo especial do 
obrigatório prequestionamento e incide a Súmula 211/STJ.
6. Por fim, quanto à negativa de vigência à Lei n. 5.197/67, art. 11, §1º, inc. III, do 
Decreto n. 3.179/99, art. 24 do Decreto n. 6.514/08, art. 72, inc. IV, da Lei 9.605/98, 
art. 11, §2º, do Decreto n. 63.179/99, art. 1, §§ 1º e 2º, inc. II, da Resolução 
CONAMA 384/2006 c/c Decreto n. 42.438/98, art. 8º do Decreto 3.607/2000 e art. 
2º do Decreto 76.623/75, em razão do reconhecimento da possibilidade da guarda 
doméstica do animal silvestre ameaçado de extinção (Amazona aestiva) e da 
vedação à apreensão deste pela recorrente, não obstante a existência de criadouro 
conservacionista apto a receber o animal, é certo que a pena fixada em juízo de 
proporcionalidade e com base em critérios como a gravidade do fato, os motivos da 
infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, bem 
como com fundamento na existência de parecer técnico do órgão ambiental, não 
pode ser revista por esta Corte em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ. Precedente.
7. Recurso especial não conhecido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Na 

origem, trata-se de ação ordinária movida em desfavor do IBAMA a fim de assegurar aos 

autores a concessão definitiva da guarda doméstica do papagaio da espécie amazonas aestiva. 

Essa ação foi julgada procedente por sentença mantida pelo acórdão ora impugnado.

Quanto à alegada afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, em face de suposta contradição 

no julgado ao entender que (i) o laudo analisado fora elaborado pela parte, quando, na verdade, 

teria sido elaborado pelo perito, (ii) o depósito doméstico de animal silvestre era possível, quando 

haveria proibição expressa na Resolução CONAMA 384/2006, art. 1º, §§ 1º e 2º, inc. I, e (iii) o 

animal não recebera maus tratos, quando o laudo pericial teria certificado que o animal passa a 

maior parte do tempo confinado em pequena gaiola, sabe-se que a contradição autorizadora do 

manejo de embargos de declaração é interna, entre as partes estruturais da decisão embargada, 

vale dispor, entre a fundamentação e o dispositivo, e não aquela eventualmente existente entre a 

decisão e a prova dos autos ou a legislação. Nesse sentido, leiam-se os seguintes julgados: EDcl 
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no RMS 17.046/DF, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/11/2009, DJe 27/11/2009; e AgRg no Ag 988.216/MG, Rel. Ministro  

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 03/09/2008.

Ademais, não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC no que tange à suposta 

omissão sobre as considerações na apelação acerca do que seria melhor para o animal, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia.

Sobre a apontada aplicação dos arts. 480 e 481 do CPC, não houve o necessário 

prequestionamento. De fato, esta Corte é uníssona ao entender que, para o cumprimento do 

requisito do prequestionamento, ainda que a suposta afronta a dispositivo de lei federal tenha 

surgido somente quando do julgamento da apelação, faz-se necessário que a matéria debatida 

seja antes objeto de embargos declaratórios e, se a omissão persiste, imprescindível, quando da 

interposição do recurso especial com fundamento na alínea a do inc. III do art. 105 da CR/88, a 

alegação de ofensa ao art. 535 do mencionado código quanto ao ponto suscitado nos embargos 

de declaração. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211 
DO STJ – RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C" – 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO – PROVA DA DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, incidindo, no 
caso, a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça 2. Se o recorrente entendesse 
existir alguma eiva no acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha 
surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento e 
viabilizado o conhecimento do recurso em relação ao referido dispositivo legal. 
Caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
3. A mera transcrição de uma ementa, sem a identificação a que julgado pertence, 
não é suficiente para satisfazer o conhecimento pela alínea "c", pois é necessário 
que se faça o devido cotejo analítico, bem como a apresentação adequada do 
dissídio jurisprudencial, demonstrando, ainda, as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.
4. O presente recurso contraria expressamente a exigência do parágrafo único do 
art. 541 do CPC, que demanda seja feita a prova da divergência mediante 
certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório de jurisprudência, oficial 
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ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada a 
decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na internet, 
com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1184980/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 21/06/2010)

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
– SÚMULAS 282 E 356 DO STF – SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM 
IMÓVEL POR TÍTULOS DA ELETROBRÁS PELA EXECUTADA – RECUSA 
DO CREDOR – POSSIBILIDADE.
1. Os artigos 585, I e 620 do CPC não foram enfrentados, quer implícita ou 
explicitamente, pelo acórdão recorrido, o que determina a incidência das Súmulas 
282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.
2. O acórdão recorrido baseou-se exclusivamente na impossibilidade de obrigar o 
credor a receber outro bem que não seja dinheiro ou fiança bancária, nos termos 
do artigo 15, 'I', da Lei n. 6.830/80.
3. Se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, ainda 
que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no Tribunal a quo, 
deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência 
do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 
referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, imprescindível a 
alegação de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando da 
interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento.
4. Ademais, na substituição da penhora por outro bem que não dinheiro ou fiança 
bancária, torna-se imprescindível a concordância da exequente, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
5. Apesar de ter interposto o recurso especial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, verifica-se que a recorrente não apresentou qualquer 
dissídio jurisprudencial; razão pela qual não mereceu êxito o presente recurso 
também nesse aspecto.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1095407/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 14/04/2009)

No presente caso, não obstante a questão relativa à aplicação do art. 480 e 481 do CPC 

tenha surgido somente quando do julgamento do apelo, caberia ao recorrente não só opor 

previamente os embargos declaratórios, como também suscitar a ofensa ao art. 535 do CPC por 

meio de recurso especial em razão da manutenção da omissão sobre o tema, o que não foi feito. 

Carece, pois, o apelo especial do obrigatório prequestionamento e incide a Súmula 211/STJ.

Por fim, quanto à negativa de vigência à Lei n. 5.197/67, art. 11, §1º, inc. III, do 

Decreto n. 3.179/99, art. 24 do Decreto n. 6.514/08, art. 72, inc. IV, da Lei 9.605/98, art. 11, §2º, 

do Decreto n. 63.179/99, art. 1, §§ 1º e 2º, inc. II, da Resolução CONAMA 384/2006 c/c 
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Decreto n. 42.438/98, art. 8º do Decreto 3.607/2000 e art. 2º do Decreto 76.623/75, em razão do 

reconhecimento da possibilidade da guarda doméstica do animal silvestre ameaçado de extinção 

(Amazona aestiva) e da vedação à apreensão deste pela recorrente, não obstante a existência 

de criadouro conservacionista apto a receber o animal, é certo que a pena fixada em juízo de 

proporcionalidade e com base em critérios como a gravidade do fato, os motivos da infração e 

suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, bem como com fundamento na 

existência de parecer técnico do órgão ambiental, não pode ser revista por esta Corte em sede de 

recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Sobre o tema, vale destacar o seguinte 

precedente:

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. APREENSÃO DE MACACO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1º DA LEI 5.197/1997 E DO ART. 25 DA 
LEI 9.605/1998.
INEXISTÊNCIA.
1. Hipótese em que foi assegurada a posse do impetrante sobre uma fêmea de 
"macaco-barrigudo", mantida em cativeiro doméstico por mais de 19 (dezenove) 
anos e apreendida pelo Ibama por falta de autorização.
2. O Tribunal Regional afastou a necessidade de dilação probatória e manteve a 
sentença concessiva da segurança com base nas peculiaridades do caso concreto, 
sobretudo a dificuldade de adaptação do animal a um novo habitat; o bom estado 
de saúde demonstrado pelo boletim de ocorrência, o laudo médico e demais 
documentos colacionados aos autos pelo impetrante; e a relevância do interesse 
humano envolvido, considerando que a criação da primata pelo longo período 
gerou vínculo afetivo com a família, em especial com uma pessoa com 
deficiência mental.
3. A fauna silvestre, constituída por animais "que vivem naturalmente fora do 
cativeiro", conforme expressão legal, é propriedade do Estado (isto é, da União) 
e, portanto, bem público.
In casu, ainda que não se possa afirmar tratar-se de animal totalmente 
domesticado, o longo período de vivência em cativeiro doméstico mitiga a sua 
qualificação como silvestre.
4. Inexiste violação do art. 1º da Lei 5.197/1997 e do art. 25 da Lei 9.605/1998, 
pois a hipótese em análise é sui generis e legitima as razoáveis ponderações feitas 
pelo julgador ordinário para assegurar o direito à manutenção da posse da macaca 
com o impetrante e sua família. Não se pode olvidar que a legislação deve buscar 
a efetiva proteção dos animais, finalidade observada pelo julgador ordinário. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1085045/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/08/2009, DJe 04/05/2011)

Com essas considerações, voto por NÃO CONHECER do recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0079134-7 REsp 1.248.050 / RS

Número Origem: 200771000356759

PAUTA: 28/06/2011 JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : VALDIR GLUFKE E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Fauna

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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